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NOTÍCIA  CRIME. SUPOSTO  CRIME  DE
FALSIDADE  IDEOLÓGICA  QUALIFICADA.
CONDUTA  EM  TESE  PRATICADA  POR  EX-
PREFEITO MUNICIPAL E PELO ORDENADOR DE
DESPESA.  FORO  PRIVILEGIADO  DE  UM  DOS
NOTICIADOS.  DEPUTADO  ESTADUAL
ATUALMENTE.  COMPETÊNCIA DESTA CORTE
PARA  RECEBER  A  DENÚNCIA.  ART.  299,
PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CÓDIGO  PENAL.
DENÚNCIA. ACUSAÇÃO DE QUE O NOTICIADO
INSERIU  DECLARAÇÃO  FALSA  EM
DOCUMENTO  PÚBLICO,  COM  O  FIM  DE
ALTERAR  A  VERDADE  SOBRE  FATO
JURIDICAMENTE  RELEVANTE.  PRELIMINAR
DE  INÉPCIA  DA  INICIAL.  FALTA  DE  JUSTA
CAUSA.  REJEITADA.  IMPROCEDÊNCIA  DA
DENÚNCIA  SUSCITADA  PELOS  NOTICIADOS.
ARGUMENTOS INSUBSISTENTES. NECESSÁRIA
INSTRUÇÃO  PROBATÓRIA.  NÃO  CABIMENTO
NESTA FASE  PROCESSUAL.  ELEMENTOS  QUE
NÃO  ENSEJAM A REJEIÇÃO DA PROPOSIÇÃO
ACUSATÓRIA. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA.

1. O réu se defende dos fatos narrados na denúncia, de
modo  que,  encontrando-se  a  proemial  acusatória
formalmente  perfeita,  a  descrever,  com  clareza  e
objetividade, a ocorrência de fatos que, em princípio,
configuram ilícitos penais e a apontar a existência de
indícios de autoria, a denúncia deve ser recebida, a fim
de que se  instaure  a necessária  instrução probatória,
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garantindo-se, assim, os princípios constitucionais da
ampla defesa e do contraditório.

2. A alegada ausência de justa causa porque os fatos
imputados seriam atípicos, não pode olvidar guarida,
visto que a conduta praticada, supostamente, se deu em
contrariedade aos ditames legais.

3.  O Ministério  Público  Estadual  descreveu  conduta
que configura ilícito penal, portanto, incluída naquelas
em que o legislador entendeu se tratar de fato típico,
antijurídico  e  culpável.  A aferição  do  dolo  somente
será  possível  durante  a  instrução  criminal,  nada
podendo ser rechaçado, de início, nesta fase processual
de recebimento da denúncia.

4.  O  não  recebimento  da  inicial  equivale  a  um
julgamento  antecipado  da  ação,  somente  podendo
acontecer quando não existirem indícios de autoria ou
prova da materialidade, ou, ainda, se a denúncia não
descrever conduta caracterizadora de crime em tese, ou
na  total  impossibilidade  da  pretensão  punitiva,
verificando-se,  desde  logo,  a  improcedência  da
acusação.

5.  A única  forma  de  se  buscar  a  verdade  real  dos
argumentos  esgrimidos  é  por  meio  de  uma  dilação
probatória mais acurada que, obviamente, não se pode
dar nesta fase procedimental, cumprindo lembrar que,
nesta altura,  qualquer dúvida existente resolve-se em
favor da sociedade. 

6.  Preenchidos,  portanto,  os  requisitos  exigidos  pelo
art.  41  do  CPP e  ausentes  quaisquer  das  hipóteses
insculpidas  no  art.  393  do  mesmo  Diploma  legal,
impõe-se, nos termos do art. 6º da Lei nº 8.038/90, o
recebimento  da  denúncia,  com  a  consequente
instauração da ação penal,  ante a falta  de elementos
que justifiquem a sua rejeição ou a improcedência da
acusação e considerando, ainda, que os noticiados não
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conseguiram,  em suas  defesas  preambulares,  refutar,
prima facie, a acusação que lhes é imputada.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de notícia crime, acima
identificados,

ACORDA o egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
sessão plenária,  à  unanimidade,  rejeitar  a  preliminar  de  inépcia  da  denúncia  e,  por
votação indiscrepante, em receber a denúncia, sem afastamento e sem decreto de prisão
preventiva. 

RELATÓRIO

Consta  dos  autos  que  o  Ministério  Público  denunciou  JACI
SEVERINO DE SOUZA, conhecido como “Galego Souza”, e AURINO SOARES DE
QUEIROZ, como incursos nas sanções do art. 299, parágrafo único, do Código Penal,
conforme denúncia de fls. 2/3.

Narra a inicial que, de acordo com o Inquérito Civil Público nº
001/2009, Jaci Severino de Sousa, à época na condição de Prefeito de São Bento e
Aurino Soares de Queiroz, que era o Secretário de Finanças do Município, no dia 2 de
maio de 2008, inseriram/fizeram inserir declaração falsa em documento público com o
intuito  de  alterar  a  verdade  sobre  fato  juridicamente  relevante,  consistente  no
pagamento de conta em bar com dinheiro público.

Consta, ainda, da peça acusatória que, de acordo com a nota de
empenho nº  2326, o pagamento teria sido realizado a Alex Alexandre da Silva,  em
razão de “serviço prestado na confecção de panos de prato destinados aos postos de
saúde da família deste Município”. Contudo, ao prestar declarações no Inquérito Civil
Público, destacou que nunca teceu os referidos panos de prato para a Prefeitura de São
Bento e que o pagamento seria inerente à aquisição de produtos em sua churrascaria.
Acrescentou, também, que as despesas foram realizadas por Jaci Severino de Souza e
pelas pessoas que o acompanhavam.

Por outro lado, Aurino Soares Queiroz, quando foi  ouvido pela
Promotoria de Justiça de São Bento, “(…) reconheceu que as assinaturas constantes na
nota de empenho ideologicamente falsa são suas, como ordenador de despesa, e de Jaci
Severino de Souza, como executor destas (Sic, fls. 76/77).” 
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A inicial veio instruída com o Inquérito Civil Público nº 001/2009
(fls. 04/81).

Inicialmente,  a  denúncia  foi  recebida  pelo  Juízo  de  Direito  da
Vara Única da Comarca de São Bento e determinada a notificação para apresentação da
defesa (fl. 82v) 

Defesa  prévia  apresentada  por  Aurino  Soares  de  Queiroz,  fls.
87/91, enquanto Jaci Severino de Souza não teria se pronunciado (certidão, fl. 94)

Após manifestação do Ministério Público (fl. 97), o  magistrado
de primeiro grau declinou da competência para julgamento do feito  e determinou o
encaminhamento  dos  autos  a  esta  Corte,  uma  vez  que  Jaci  Severino  de  Souza  é
deputado estadual e, por conseguinte, teria foro privilegiado por prerrogativa de função
(fls. 98/99).

Em parecer, o Procurador-Geral de Justiça em exercício, Valberto
Cosme  de  Lira,  ratificou  os  termos  da  denúncia  e  requereu  o  reconhecimento  da
nulidade absoluta dos atos praticados a partir das fls. 82v (fls. 104/105)

Despacho  em  que  se  reconhece  a  nulidade  absoluta  e
determinadas as notificações (fls. 107/107v).

Os noticiados Aurino Soares de Queiroz e Jaci Severino de Sousa,
apesar de serem representados por diferentes procuradores, apresentaram os mesmos
argumentos defensivos.

Nesse  contexto,  ao  apresentarem resposta  escrita   suscitaram a
preliminar  de  rejeição  da  denúncia  por  ausência  de  justa  causa,  uma  vez  que  a
imputação do delito de falsidade ideológica não se fundamenta em provas suficientes
que autorizem a ação penal.

Argumentam, ao final, que não podem ser responsabilizados com
base em meras presunções, até porque é notória a ausência de qualquer tipo de fraude,
além ressaltarem que  o Tribunal  de  Contas  não vislumbrou qualquer  irregularidade
quanto  aos  fatos  denunciados,  de  modo  que  a  denúncia  deve  ser  tida  como
improcedente  (fls. 128/134 e 136/142).

Com vista dos autos,  Procurador-Geral de Justiça,  à época.  Dr.
Bertrand de Araújo Asfora, ratificou o teor da denúncia e pugnou pleo seu recebimento
(fls. 153/156)

NOTÍCIA CRIME N. 0000475-06.201685.0000                                                                       C.M.B.F.                           4



                 Poder Judiciário
                 Tribunal de Justiça da Paraíba
                 Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

Antecedentes  criminais  (fls.  169,  171,  175/178,  181/185,  188,
190/191)

Conclusos, pedi dia para julgamento, a teor do art. 6º da Lei n.
8.038/90 e o art. 1º da Lei n. 8.658/93.

É o relatório.

VOTO

Trata-se de notícia crime por meio da qual o Ministério Público
denunciou Jaci Severino Souza, conhecido como “Galego Souza” e Aurino Soares de
Queiroz como incursos no art. 299, parágrafo único do Código Penal.

Os autos historiam que, de acordo com o Inquérito Civil Público
nº 001/2009, Jaci Severino de Sousa, à época na condição de Prefeito de São Bento e
Aurino  Soares  de  Queiroz,  que  era  o  Secretário  de  Finanças  do  Município,
inseriram/fizeram inserir  declaração  falsa  em documento  público  com o  intuito  de
alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante, consistente no pagamento de conta
em bar com dinheiro público.

De acordo com a nota de empenho nº 2326, o pagamento teria
sido realizado a Alex Alexandre da Silva, em razão de confecção de panos de prato
destinados aos postos de saúde da família municipal. Contudo, ao prestar declarações
no Inquérito Civil Público, destacou que nunca teceu os referidos panos de prato para a
Prefeitura de São Bento e que o pagamento seria inerente à aquisição de produtos em
sua churrascaria. 

1. PRELIMINAR – INÉPCIA DA DENÚNCIA

Os noticiados suscitam a  preliminar  de  inépcia  da  denúncia  por
faltar-lhe justa causa, alegando a inexistência de provas que justifiquem a consumação
do delito de falsidade ideológica, o que conduziria ao trancamento da ação penal.

A princípio,  a  exordial  contém, de maneira direta e objetiva,  os
elementos imprescindíveis à explicitação dos fatos tidos por criminosos. Além disso,
está  instruída  com  documentos  que  atribuem,  satisfatoriamente,  aos  noticiados  a
autoria  do delito  narrado,  possibilitando-lhe,  pois,  o  pleno conhecimento do crime
atribuído  e,  consequentemente,  propiciando-lhe  o  exercício  da  ampla  defesa  e  do
contraditório.
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Diz, a propósito, o art. 41 do CPP, verbis:

“Art. 41. A denúncia ou queixa conterá a exposição do 
fato criminoso, com todas as suas circunstâncias, a 
qualificação do acusado ou esclarecimentos pelos quais 
se possa identificá-lo, a classificação do crime e, 
quando necessário, o rol das testemunhas”.

Portanto,  da  maneira  como  se  encontra  formulada,  a  inicial
denunciatória  preenche  todos  os  pressupostos  legais  ínsitos  no  art.  41  do  CPP,
bastando,  nesta  fase,  indícios  suficientes  ou  suspeita  fundada  da  voluntária  ação
criminosa, não sendo indispensável prova pré-constituída, a autorizar, desde logo, uma
decisão  condenatória,  uma vez  que  a  instrução  criminal  tem,  precipuamente,  essa
finalidade,  isto é,  a produção de provas em busca da verdade real.  Exigir-se mais,
neste momento, seria transcender os limites do juízo de admissibilidade da competente
ação penal.

Assim, por tais argumentos, rejeito a preliminar suscitada.

2. DO RECEBIMENTO DA DENÚNCIA

A linha  de  entendimento  da  defesa  dos  noticiados  sustenta  a
ausência de autoria na prática do delito discutido nos autos.

Os noticiados argumentam que “pressionado politicamente à época
dos fatos, o senhor Alex Alexandre, credor do valor da nota, foi obrigado a dizer em
seu depoimento arrolado na Ação Civil Pública n. 001/2009 já acostada aos autos, que
nunca havia tecido panos de prato para a prefeitura e que o prefeito do município
havia pagado com o valor da nota de empenho contas de restaurante.” (sic,  fl. 132 e
139)

Observo,  entretanto,  que  tais  argumentos  comportam  uma
necessária instrução probatória e, consequentemente, somente em uma nova fase do
processo é que tais aspectos poderão ser auferidos. 

Esclareça-se,  por  oportuno,  que  no  momento  preliminar  de
recebimento da denúncia, não há que se falar em dilação probatória.

Com  efeito,  os  elementos  trazidos  à  colação  demonstram  a
configuração,  em tese,  da  infração inventariada na vestibular,  além de indícios  da
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responsabilidade dos noticiados, de modo que se há de receber a denúncia, nos moldes
da narrativa inicial (fls. 02/03), mormente por se cuidar, in casu, de fato revelador de
conduta  passível  de  enquadramento  penal.  Até  porque,  de  início,  as  defesas  não
conseguiram  refutar  os  argumentos  da  denúncia,  não  juntando  nenhuma  prova
contumaz da  inocência dos denunciados.

Como por demais repetido, o não recebimento da inicial equivale a
um julgamento antecipado da ação, somente podendo acontecer quando não existirem
indícios  de  autoria  ou  de  prova  da  materialidade,  ou,  ainda,  se  a  denúncia  não
descrever conduta caracterizadora de crime em tese, ou na total impossibilidade da
pretensão punitiva, verificando-se, desde logo, a improcedência da acusação.

A única forma de se buscar a verdade real dos argumentos por ora
esgrimidos é por meio de dilação probatória mais acurada que, obviamente, não se
pode dar nesta fase procedimental. Assim sendo, para que seja possível esclarecer os
fatos narrados, se faz necessária a instrução do processo.

Ainda, cumpre lembrar que, nesta altura, qualquer dúvida existente
resolve-se em favor da sociedade. 

Desse modo, inexistindo, no momento, provas capazes de elidir,
totalmente,  a  imputação  que,  em  tese,  reveste-se  de  credibilidade,  impõe-se  o
recebimento da denúncia. 

Assim, encontrando-se a peça vestibular  formalmente perfeita,  a
descrever,  com  clareza  e  objetividade,  a  ocorrência  de  fato  que,  em  princípio,
configura ilícito penal, a apontar a existência de indícios de autoria, preenchidos todos
os  requisitos  exigidos  pelo  art.  41  do  CPP  e  ausentes  quaisquer  das  hipóteses
insculpidas no art. 395 do mesmo diploma legal, impõe-se, nos termos do art. 6º da Lei
nº  8.038/90,  o  recebimento  da  denúncia,  com a  consequente  instauração  da  Ação
Penal,  ante  a  falta  de  elementos  que  justifiquem  a  sua  rejeição  total  ou  a
improcedência da acusação e considerando, ainda, que os noticiados não conseguiram,
em suas defesas preambulares, refutar, prima facie, a acusação que lhes é assacada.

Vejamos, a propósito, os termos dos citados dispositivos:

CPP:  “Art.  41.  A  denúncia  ou  queixa  conterá  a
exposição  do  fato  criminoso,  com  todas  as  suas
circunstâncias,  a  qualificação  do  acusado  ou
esclarecimentos  pelos  quais  se  possa  identificá-lo,  a
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classificação do crime e,  quando necessário, o rol  das
testemunhas”.

CPP:  “Art.  395.  A denúncia  ou  queixa  será  rejeitada
quando:
I - for manifestamente inepta; 
II  -  faltar  pressuposto  processual  ou  condição para  o
exercício da ação penal; ou 
III - faltar justa causa para o exercício da ação penal. 
Parágrafo único. (Revogado).” 

Por outra banda, a Lei nº 8.038/90 dispõe:

“Art.  6º.  A seguir,  o  relator  pedirá  dia  para  que  o
Tribunal  delibere  sobre  o  recebimento,  a  rejeição  da
denúncia ou da queixa, ou a improcedência da acusação,
se a decisão não depender de outras provas.
§  1º  No  julgamento  de  que  trata  este  artigo,  será
facultada  sustentação  oral  pelo  prazo  de  15  (quinze)
minutos, primeiro à acusação, depois à defesa.
§  2º  Encerrados  os  debates,  o  Tribunal  passará  a
deliberar,  determinando  o  Presidente  as  pessoas  que
poderão permanecer no recinto, observado o disposto no
inciso II do art. 12 desta lei”.

Esclareça-se,  ainda,  por  oportuno,  que  o  fato,  supostamente,
praticado  pelos  noticiados  encontra  descrição  típica,  razão  pela  qual,  durante  a
instrução criminal, se comprovada a responsabilidade, o julgador decidirá com suporte
legal.

Desse modo,  o argumento defensivo de que não há crime a ser
responsabilizado, será avaliado por meio da necessária instrução probatória.

No presente momento, repita-se, não se pode adentrar no mérito.

Em  conclusão,  não  há  como  afastar  a  acusação  pela  sua
improcedência. As respostas preambulares não foram capaz de ilidir, totalmente, seus
termos.
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Portanto,  a denúncia deve ser recebida,  a  fim de que,  durante a
instrução criminal,  possa  ser  esclarecida a conduta  imputada aos  noticiados,  como
descrita nos elementos contidos na respectiva Notícia Crime, que aponta a prática, em
tese, de crime de falsidade ideológica.

Outrossim, em razão do senhor Jaci Severino de Souza,  não ser
atualmente gestor do Município de São Bento, e sim Deputado Estadual, não há que se
falar em afastamento do cargo público. 

Desse modo, podemos afirmar que a única forma de se buscar a
verdade real dos argumentos esgrimidos é por meio de uma dilação probatória mais
acurada que, obviamente, não se pode dar nesta fase procedimental. Assim sendo, para
que seja possível esclarecer os fatos narrados, se faz necessária a instrução do processo.

À vista dessas considerações, rejeito  a preliminar  de inépcia da
denúncia e, no mérito, recebo-a, nos moldes das disposições encartadas nas Leis nº
8.038/90 e nº 8.658/93, sem afastamento do cargo e sem decreto de prisão preventiva. 

É o meu voto.

Cópia dessa decisão serve como ofício de notificação.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás de
Brito Pereira Filho - Presidente. Relator: Excelentíssimo Senhor Desembargador Carlos
Martins Beltrão Filho. Participaram ainda do julgamento os Excelentíssimos Senhores
Desembargadores Marcos William de Oliveira (Juiz convocado até o preenchimento da
vaga de Desembargador), Márcio Murilo da Cunha Ramos, Arnóbio Alves Teodósio,
João Benedito da Silva, João Alves da Silva, Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho,
Maria  das  Graças  de  Morais  Guedes,  Leandro  dos  Santos,   José  Aurélio  da  Cruz
(Corregedor-Geral de Justiça), Aluízio Bezerra Filho (Juiz convocado para substituir o
Exmo.  Sr.  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos),   Saulo  Henriques  de  Sá  e
Benevides e Marcos Cavalcanti de Albuquerque. Ausentes, justificadamente, os Exmos.
Srs.  Desembargadores  José  Ricardo Porto,  Oswaldo Trigueiro  do  Valle  Filho,  Luiz
Sílvio  Ramalho Júnior,  Maria  de  Fátima Bezerra  Cavalcanti  e  Romero Marcelo  da
Fonseca Oliveira.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Alcides Moura
Jansen,  Subprocurador-Geral  de  Justiça,  em substituição  ao  Excelentíssimo Senhor
Doutor Francisco Seráphico Ferraz da Nóbrega Filho, Procurador-Geral de Justiça do
Estado da Paraíba.
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Tribunal Pleno, Sala de Sessões “Des. Manoel Fonseca Xavier de
Andrade” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, no dia 14 de
fevereiro de 2018.

João Pessoa, 22 de fevereiro de 2018.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                      Relator
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